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A sentença penal é o ato pelo qual o Juiz decide 
o destino do réu. Firme em um juízo de cer teza 
plena que reflete o respeito à não culpabilida-
de, a sentença penal condenatória impõe ao 
Magistrado a fundamentação da sua decisão 
de forma clara e precisa, dado o direito do sen-
tenciado de conhecer as razões per tinentes às 
provas da materialidade e autoria que serviram 
à convicção do Julgador. A f ixação da pena 
requer obediência aos seus fins retributivos e 
preventivos, sendo dosada conforme a gravi-
dade da culpa. Ademais, à míngua de critérios 
legais, deve o Juiz quantif icar a reprimenda 
segundo a sua prudente discricionariedade, 
atento à hierarquia que compõe as instâncias 
do processo dosimétrico, seguindo-se, propor-
cionalmente, em relação a eventual dosimetria 
da pena de multa.
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“No desempenho da função de julgar, o juiz trava obri-
gatoriamente conhecimento com uma realidade humana 
que tende a ser em extremo complexa, isto é, a realidade 
das relações existenciais que se ocultam nas demandas e 

nos desdobramentos do processo. Ignorar que o processo 
esconde a vida de seres humanos é o mesmo que tratá-los 

como meros números indiferentes e reduzir a função julga-
dora a algo sobremodo banal; isso ocorre quando o julgador 

se afasta dos requisitos éticos de sua atuação para seguir 
padrões meramente técnicos de sua atividade, quase sem-
pre coincidentes com visões simplificadas e simplistas do 
Direito, como se este fosse apenas um conjunto de regras 

burocráticas ou operacionais.” 

Cesar Asfor Rocha – Cartas a um Jovem Juiz

Não procures tornar-te juiz, se não fores bastante forte para 
destruir a iniquidade, para que não aconteça que temas perante 
um homem poderoso, e te exponhas a pecar contra a equidade. 

Bíblia Sagrada, Eclesiástico, 7;6
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A sentença penal é o ato pelo qual o Juiz decide 
o destino do réu. Firme em um juízo de cer teza 
plena que reflete o respeito à não culpabilida-
de, a sentença penal condenatória impõe ao 
Magistrado a fundamentação da sua decisão 
de forma clara e precisa, dado o direito do sen-
tenciado de conhecer as razões per tinentes às 
provas da materialidade e autoria que serviram 
à convicção do Julgador. A f ixação da pena 
requer obediência aos seus fins retributivos e 
preventivos, sendo dosada conforme a gravi-
dade da culpa. Ademais, à míngua de critérios 
legais, deve o Juiz quantif icar a reprimenda 
segundo a sua prudente discricionariedade, 
atento à hierarquia que compõe as instâncias 
do processo dosimétrico, seguindo-se, propor-
cionalmente, em relação a eventual dosimetria 
da pena de multa.
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